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Rio de Janeiro, 5 de agosto de 2025.

Sessões do Plenário de janeiro a junho de 2025.

Este informativo consolida, de forma sintética, as Decisões proferidas pelo Colegiado 
do Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro (TCMRio) no período destacado, 
consideradas relevantes sob o aspecto jurisprudencial. Não representam, porém, o compêndio 
oficial da decisão referenciada. Para uma análise mais aprofundada, é possível acessar o 
inteiro teor do Voto proferido por meio dos links disponíveis.

Sumário

1.	 A admissão ou não de consórcios em licitações deve ser avaliada sob a ótica da ampliação da 
concorrência no caso concreto, em decisão fundamentada, tendo em vista que a possibilidade de 
participação de consórcios na licitação nem sempre irá representar um aumento da competitividade 
do certame

2.	 Tendo a fase apuratória sido plenamente desenvolvida, a conversão dos autos em TCE não 
interrompe a prescrição, por ter como objetivo único adequar o procedimento formal ao julgamento 
das contas 

A citação efetuada nos autos de TCE possui natureza jurídica de intimação quando o responsável já 
houver sido citado, pelos mesmos fatos, em procedimento fiscalizatório anterior

3.	 A avaliação de sobrepreço deve considerar a variação dos valores efetivamente praticados pelo 
mercado ao tempo da contratação, de forma a configurar a prática de preço expressivamente 
superior aos referenciais de mercado, não sendo suficiente a constatação de divergência entre 
o preço contratado e o valor médio das propostas ou de algum contrato anterior que tenha 
parametrizado a licitação

A avaliação de sobrepreço deve considerar as especificidades do item contratado em comparação 
com o item descrito, tendo em vista que eventual superioridade técnica do bem ou serviço 
contratado pode justificar o incremento de preço no caso concreto

4.	 A determinação para instaurar Tomada de Contas Especial (TCE) constitui ato inequívoco de 
apuração, interrompendo a prescrição

5.	 A mediana é considerada a melhor metodologia adotada na pesquisa de preços quando os valores da 
amostra se mostram heterogêneos, pois faz com que o valor obtido retorne à tendência central, de 
forma que os valores atípicos não influenciem o resultado

Na pesquisa de preços, é necessária a utilização de valores efetivamente homologados, haja vista 
que valores obtidos nas propostas de licitantes não vencedoras, muitas vezes são apenas uma 
estimativa, sem real interesse em fornecer o bem ou serviço

6.	 É preferível a adoção do regime de empreitada por preços unitários quando a Administração, pela 
própria natureza do empreendimento, não puder garantir a precisão quantitativa dos itens de 
serviço objeto da licitação
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7.	 Nas licitações envolvendo complementação de obra, é necessário indicar com clareza, desde a fase 
de planejamento, os serviços e respectivas quantidades que já foram realizados nas contratações 
anteriores

8.	 O credenciamento, previsto na Lei nº 14.133/2021, pode ser aplicado, por analogia, às sociedades 
de economia mista e empresas públicas, que, sujeitas ao regime de mercado concorrencial, exigem 
instrumentos mais flexíveis e eficientes de contratação

O uso do credenciamento deve ser justificado, com demonstração clara da vantajosidade em cada 
caso e do enquadramento na hipótese legal específica
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1.	 A admissão ou não de consórcios em licitações deve ser avaliada sob a ótica da ampliação 
da concorrência no caso concreto, em decisão fundamentada, tendo em vista que a 
possibilidade de participação de consórcios na licitação nem sempre irá representar um 
aumento da competitividade do certame 

O entendimento foi adotado pelo TCMRio em sede de representação que tinha como objeto 
suposta irregularidade em edital de concorrência. A representante afirmou que houve vedação 
à participação de consórcios na licitação em questão. Apontou, ainda, que as justificativas 
apresentadas para a vedação seriam insuficientes e contraditórias, argumentando, ainda, 
que a restrição diminuiria a competitividade do certame. O Corpo Técnico analisou a suposta 
ilegalidade e entendeu que não se comprovou, no caso concreto, restrição à competitividade. 
Destacou que “não existem critérios objetivos para definir se em determinada hipótese a vedação 
à participação de consórcios propicia uma restrição ou, do contrário, pode gerar uma ampliação 
à competitividade do certame. Nesse sentido, cabe à Administração, na fase de preparação da 
licitação, avaliar a questão em função das peculiaridades do objeto e das condições mercadológicas, 
decidindo pela admissão ou não da participação de consórcios em cada caso concreto”. Também 
fundamentou seu posicionamento com base na doutrina pátria e na jurisprudência do TCU, 
que possui diversos precedentes que reforçam a necessidade de análise caso a caso quanto à 
adequação da participação de consórcios em licitações. A Procuradoria Especial manifestou-se 
em concordância com o Corpo Técnico. O Relator, acompanhando o entendimento, explicou 
que “em situações em que a concorrência seria limitada a um pequeno número de participantes, a 
formação de consórcios pode ser uma estratégia eficaz para ampliar a disputa e atender melhor ao 
interesse público. Por outro lado, em certames com um grande número de empresas qualificadas 
para fornecer ou executar o objeto licitado, a permissão para a formação de consórcios poderia ter 
o efeito contrário, possibilitando que várias empresas se unissem para dividir o objeto, reduzindo 
a competição direta entre elas”. Concluiu que “tanto a vedação quanto a admissão de consórcios 
devem ser avaliadas sob a ótica da ampliação da concorrência, que pode ser favorecida de maneiras 
distintas dependendo das circunstâncias específicas de cada certame”. O Relator fundamentou 
que não restaram comprovadas as irregularidades apontadas e votou pela improcedência da 
representação e arquivamento dos autos. O Plenário acolheu integralmente o voto.

P R O C E S S O  0 4 0 / 1 0 0 2 5 4 / 2 0 2 5 ,  A C Ó R D Ã O  N º  5 7 0 / 2 0 2 5 ,  V O T O  N º  1 2 1 / 2 0 2 5 ,  R E L A T O R 

C O N S E L H E I R O  F E L I P E  G A L V Ã O  P U C C I O N I .  S E S S Ã O  O R D I N Á R I A  D O  P L E N Á R I O ,  R E A L I Z A D A 

E M  2 6 / 0 2 / 2 0 2 5 .

ANEXOS:

•	 Acórdão

•	 Voto

•	 Parecer 

•	 Instrução

ODS´S RELACIONADOS:

https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/1.40.100254.2025.acordao.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/1.40.100254.2025.voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/1.40.100254.2025.parecer.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/1.40.100254.2025.intrucao.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/17
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/17
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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2.	 Tendo a fase apuratória sido plenamente desenvolvida, a conversão dos autos em TCE não 
interrompe a prescrição, por ter como objetivo único adequar o procedimento formal ao 
julgamento das contas

       A citação efetuada nos autos de TCE possui natureza jurídica de intimação quando o 
responsável já houver sido citado, pelos mesmos fatos, em procedimento fiscalizatório 
anterior

O Plenário do TCMRio proferiu os entendimentos nos autos de processo de Tomada de 
Contas Especial, oriunda da conversão de relatório de inspeção ordinária. Em detida análise, 
a Secretaria Geral de Controle Externo (SGCE) opinou pelo reconhecimento da prescrição 
das pretensões punitiva e ressarcitória no âmbito do processo. Explicou que “a TCE pode ser 
visualizada em duas fases distintas: apuratória (interna) e de julgamento (externa). Quando a 
primeira fase já se encontra superada por meio de outros instrumentos fiscalizatórios efetivados 
pelo TCMRio (v.g. relatório de fiscalização), a instauração de TCE tem por finalidade apenas 
possibilitar o julgamento das contas nos moldes previstos no art. 71, inciso II, parte final, da 
Constituição da República. Nesse sentido, pela arquitetura heterogênea da TCE, pode-se extrair 
que a fase interna constitui ato inequívoco de apuração de fato, enquanto a externa se presta à 
citação dos responsáveis, sendo ambos fatos hábeis a interromper o prazo prescricional, em linha 
com o art. 4º, incisos I e III [Resolução TCMRio nº 80/2023]. No entanto, se antes da conversão 
do processo de fiscalização em contas os fatos já estavam devidamente apurados, tornam-se 
inaplicáveis os efeitos do art. 4º, inciso III, após a citação dos supostos responsáveis, de forma que 
a conversão dos autos originários em processo de tomada de contas especial se presta unicamente 
a observar o devido processo legal, objetivando o regular julgamento das contas.” A Procuradoria 
Especial acompanhou a manifestação da SGCE. O Relator, em concordância, fundamentou 
que a conversão dos autos originários em Tomada de Contas Especial (TCE), bem como a 
realização de nova citação dos supostos responsáveis, não possuem efeito jurídico capaz 
de interromper novamente o prazo prescricional. Explicou que “isso se dá porque a segunda 
citação realizada no contexto da conversão tem natureza jurídica semelhante à de uma intimação, 
conforme o art. 145, § 2º, do Regimento Interno desta Corte de Contas. Tal ato tem o propósito de 
informar os interessados sobre os termos processuais e os atos praticados, mas não tem o condão 
de suspender ou interromper o prazo prescricional, uma vez que a relação jurídica processual 
já havia sido estabelecida com a primeira citação válida. Essa primeira citação é suficiente para 
garantir o conhecimento dos fatos e dos direitos materiais alegados no processo”. Assim, o 
Relator concluiu que “a interrupção do prazo prescricional não pode ser atribuída à conversão 
dos autos em TCE, nem às citações realizadas posteriormente, pois a etapa apuratória já havia sido 
concluída anteriormente por meio de outros instrumentos fiscalizatórios adotados por esta Corte”. 
O Plenário, acolhendo integralmente o voto, reconheceu prescrição da pretensão punitiva e 
ressarcitória e arquivou o processo. 

P R O C E S S O  4 0 / 2 0 5 5 2 0 / 2 0 1 5 ,  A C Ó R D Ã O  N º  6 5 6 / 2 0 2 5 ,  V O T O  N º  2 8 / 2 0 2 5 ,  R E L A T O R 

C O N S E L H E I R O  D A V I D  C A R L O S  P E R E I R A  N E T O .  S E S S Ã O  O R D I N Á R I A  D O  P L E N Á R I O , 

S E S S Ã O  R E A L I Z A D A  E M  1 2 / 0 3 / 2 0 2 5 .

ANEXOS:

•	 Acórdão

https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/2.40.205520.2015.acordao.pdf
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•	 Voto

•	 Parecer 

•	 Instrução

ODS RELACIONADO:

3.	 A avaliação de sobrepreço deve considerar a variação dos valores efetivamente 
praticados pelo mercado ao tempo da contratação, de forma a configurar a prática de 
preço expressivamente superior aos referenciais de mercado, não sendo suficiente a 
constatação de divergência entre o preço contratado e o valor médio das propostas ou de 
algum contrato anterior que tenha parametrizado a licitação

       A avaliação de sobrepreço deve considerar as especificidades do item contratado em 
comparação com o item descrito, tendo em vista que eventual superioridade técnica do 
bem ou serviço contratado pode justificar o incremento de preço no caso concreto

Os entendimentos foram proferidos pelo TCMRio nos autos de Tomada de Contas Especial que 
apurou possível sobrepreço de itens e suposto superfaturamento de contrato. O Corpo Técnico 
analisou as manifestações dos responsáveis pelo contrato e opinou pelo julgamento irregular 
das contas e pela imputação de débito. A Procuradoria Especial acompanhou o entendimento 
do Corpo Técnico. Em voto-vista, manifestando entendimento contrário, o Relator realizou 
detida análise sobre a possível existência de sobrepreço no caso concreto e a possibilidade 
de sua imputação à empresa contratada. Explicou que “não se revela razoável garantir que 
existe sobrepreço e, por consequência, superfaturamento e dano ao erário pelo simples fato de o 
valor firmado em contrato para determinado item orçamentário ser maior que o valor médio das 
propostas e/ou de contratos anteriores. Deve-se avaliar também a variação desses valores no caso 
concreto para fins de enquadramento ou não como valor ‘expressivamente superior aos preços 
referenciais de mercado”. Destacou também que “Deve-se ainda considerar um critério que 
possui influência na avaliação de existência de sobrepreço que é a própria característica do item 
sob análise. Diferenças de preços somente poderiam ser integralmente atribuídas a sobrepreço 
caso a descrição desse item seja exatamente igual à dos itens que balizaram os preços referenciais 
de mercado”. Assim, ressaltou que a empresa, em suas alegações de defesa, demonstrou que, 
de fato, havia superioridade técnica do fornecimento e dos serviços prestados no contrato 
analisado em comparação ao outro contrato que serviu como parâmetro para justificar o 
sobrepreço apontado. O Plenário, acolhendo o voto-vista, julgou regulares as Contas em razão 
da descaracterização do dano ao erário. 

P R O C E S S O  0 1 3 / 0 5 2 7 / 2 0 1 6 ,  A C Ó R D Ã O  N º  8 8 4 / 2 0 2 5 ,  V O T O  N º  1 2 0 / 2 0 2 5 ,  R E L A T O R 

C O N S E L H E I R O  F E L I P E  G A L V Ã O  P U C C I O N I .  S E S S Ã O  O R D I N Á R I A  D O  P L E N Á R I O ,  R E A L I Z A D A 

E M  1 9 / 0 3 / 2 0 2 5 .

https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/2.40.205520.2015.voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/2.40.205520.2015.parecer.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/2.40.205520.2015.instrucao.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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ANEXOS:

•	 Acórdão

•	 Voto

•	 Parecer 

•	 Instrução

ODS RELACIONADO:

4.	 A determinação para instaurar Tomada de Contas Especial (TCE) constitui ato inequívoco 
de apuração, interrompendo a prescrição

O Plenário do TCMRio proferiu o entendimento nos autos de Tomada de Contas Especial 
instaurada para apurar possível dano ao erário decorrente de contrato de gestão. O Corpo 
Técnico analisou se os fatos relacionados à execução do contrato de gestão estariam prescritos. 
Explicou que a determinação de instauração de TCE traduz-se em causa interruptiva do prazo 
prescricional, conforme disposto no art. 4º, inciso III, da Resolução TCMRio n.º 80/2023, em 
razão de se enquadrar como ato inequívoco de apuração. Nesse sentido, mencionou também a 
Nota Recomendatória ATRICON-IRB-CNPTC-ABRACOM n.º 02/2023. Além disso, realizando 
análise individualizada dos prazos prescricionais e considerando o reinício da contagem do 
prazo, concluiu que as pretensões punitiva e ressarcitória desta Corte foram alcançadas pela 
prescrição de modo parcial. A Procuradoria Especial acompanhou o entendimento. O Relator, 
em concordância, fundamentou seu voto com base em precedentes do TCMRio, concluindo 
que “a determinação para instaurar Tomada de Contas Especial (TCE) constitui ato inequívoco de 
apuração, interrompendo a prescrição (artigo 4º, inciso III, da Resolução TCMRio nº 80/2023)”. 
Dessa forma, concluiu que “permanecem passíveis de apuração as irregularidades conhecidas 
na data de 23/05/2016”, uma vez que “a interrupção ocorrida em 04/12/2020, em razão da 
instauração do TCE, impediu o transcurso do prazo prescricional”. O Plenário, acolhendo o voto 
do Relator, entendeu que houve prescrição parcial das pretensões punitiva e ressarcitória 
deste Tribunal, determinando a citação de responsáveis para apurar as condutas ainda não 
prescritas.

P R O C E S S O  0 4 0 / 1 0 0 5 0 5 / 2 0 2 3 ,  A C Ó R D Ã O  N . º  8 1 6 / 2 0 2 5 ,  V O T O  N . º  5 4 / 2 0 2 5 ,  R E L A T O R 

C O N S E L H E I R O  D A V I D  C A R L O S  P E R E I R A  N E T O ,  S E S S Ã O  O R D I N Á R I A  D O  P L E N Á R I O , 

R E A L I Z A D A  E M  1 9 / 0 3 / 2 0 2 5 .

ANEXOS:

•	 Acórdão

•	 Voto 

•	 Parecer 

•	 Instrução SGCE

•	 Instrução 1ªIGE

https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/3.13.0527.2016.acordao.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/3.13.0527.2016.voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/3.13.0527.2016.parecer.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/3.13.0527.2016.instrucao.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/4.040.100505.2023.acordao.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/4.040.100505.2023.voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/17642/enunciado_4_voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/4.040.100505.2023.parecer.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/4.040.100505.2023.instrucaoSTCE.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/4.040.100505.2023.instrucao1IGE.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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ODS RELACIONADO:

5.	 A mediana é considerada a melhor metodologia adotada na pesquisa de preços quando os 
valores da amostra se mostram heterogêneos, pois faz com que o valor obtido retorne à 
tendência central, de forma que os valores atípicos não influenciem o resultado

        Na pesquisa de preços, é necessária a utilização de valores efetivamente homologados, 
haja vista que valores obtidos nas propostas de licitantes não vencedoras, muitas vezes 
são apenas uma estimativa, sem real interesse em fornecer o bem ou serviço

Os entendimentos foram proferidos em sede de análise de edital de pregão eletrônico. O 
Corpo Técnico desta Corte identificou que, na pesquisa de preços, a jurisdicionada teria 
utilizado valores não homologados, ou seja, propostas de licitantes que não se sagraram 
vencedoras nos certames utilizados como parâmetro, o que resultaria em um valor estimado 
maior, contrariando o disposto no inciso II, do parágrafo 1º do Art. 23 da Lei n.º 14.133/2021. 
Além disso, observou que a jurisdicionada utilizou a média dos valores obtidos para calcular 
o valor de referência. Porém, ressaltou que a utilização da mediana seria o método mais 
adequado no caso, diante da heterogeneidade dos valores encontrados na pesquisa de 
preços. A Procuradoria Especial acompanhou o entendimento do Corpo Técnico. O Relator, 
seguindo o Corpo Instrutivo, salientou que “nos casos em que os valores da amostra se mostram 
heterogêneos, a utilização da mediana se constitui em melhor estatística. Com o uso da mediana, 
os valores atípicos, que se distanciam significativamente dos demais, acabam não influenciando o 
resultado, o que faz com que o valor obtido retorne à tendência central, refletindo, nesse caso, com 
maior fidedignidade os valores de mercado”. Ademais, destacou que “é necessária a utilização, 
na cesta de preços considerados pela jurisdicionada, de valores efetivamente homologados, haja 
vista que valores obtidos nas propostas de licitantes não vencedoras, muitas vezes são apenas uma 
estimativa, sem real interesse em fornecer o bem ou serviço”. Por fim, votou por determinação 
para que se retificasse o orçamento referencial do pregão, tendo sido acompanhado pelo 
Plenário.

P R O C E S S O  0 4 0 / 1 0 0 7 3 6 / 2 0 2 5 ,  A C Ó R D Ã O  N º  8 1 8 / 2 0 2 5 ,  V O T O  N º  1 2 1 / 2 0 2 5 ,  R E L A T O R 

C O N S E L H E I R O  T H I A G O  K W I A T K O W S K I  R I B E I R O .  S E S S Ã O  O R D I N Á R I A  D O  P L E N Á R I O , 

S E S S Ã O  R E A L I Z A D A  E M  1 9 / 0 3 / 2 0 2 5 .

ANEXOS:

•	 Acórdão

•	 Voto

•	 Parecer

•	 Instrução

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/5.040.1007362025.acordao.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/5.040.100736.2025.voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/5.040.100736.2025.parecer.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/5.040.100736.2025.instrucao.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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ODS RELACIONADO:

6.	 É preferível a adoção do regime de empreitada por preços unitários quando a 
Administração, pela própria natureza do empreendimento, não puder garantir a precisão 
quantitativa dos itens de serviço objeto da licitação 

O entendimento foi proferido em reexame de edital de concorrência eletrônica, visando à 
realização de obras de contenção de encostas e drenagem. Em sua análise, o Corpo Técnico 
destacou que a primeira versão do edital encaminhada considerava concorrência pública sob o 
regime de empreitada por preço unitário. Contudo, na nova versão enviada pela jurisdicionada, 
estaria previsto o regime de empreitada por preço global, sem que houvesse nos autos 
qualquer manifestação sobre as motivações para tal alteração. O Corpo Técnico salientou 
que “por empregar uma sistemática de preço por etapas pré-definidas, a utilização do regime 
de empreitada por preço global em objetos que, por sua própria natureza, possuam imprecisão 
inerente de quantitativos em seus itens orçamentários, como no caso em comento, deve ser 
avaliada com cautela, sendo aparentemente mais adequada, sob essa ótica de análise, a adoção 
de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de 
quantidades de itens unitários”. Destacou que o caso analisado, de obra relacionada a contenção 
de encostas, possuiria, por natureza, diversos itens orçamentários com elevado grau de 
imprecisão na estimativa de seus quantitativos, sendo preferível a utilização do regime de 
empreitada por preços unitários, pelas características próprias do sistema de medição, que 
permitiria ajustes conforme a execução da obra. Em linha com o Corpo Técnico e com a Douta 
Procuradoria Especial, o Relator determinou à jurisdicionada que promovesse ajustes no 
edital e na minuta contratual referentes ao regime de empreitada, tendo sido acompanhado 
pelo Plenário. 

P R O C E S S O  0 4 0 / 1 0 3 3 2 1 / 2 0 2 4 ,  A C Ó R D Ã O  N º  8 1 7 / 2 0 2 5 ,  V O T O  N º  1 0 5 / 2 0 2 5 ,  R E L A T O R 

C O N S E L H E I R O  T H I A G O  K W I A T K O W S K I  R I B E I R O .  S E S S Ã O  O R D I N Á R I A  D O  P L E N Á R I O , 

S E S S Ã O  R E A L I Z A D A  E M  1 9 / 0 3 / 2 0 2 5 .

ANEXOS:

•	 Acórdão

•	 Voto

•	 Parecer 

•	 Instrução

ODS RELACIONADO:

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/6.040.103321.2024.acordao.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/6.040.103321.2024.voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/6.040.103321.2024.parecer.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/6.040.103321.2024.instrucao.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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7.	 Nas licitações envolvendo complementação de obra, é necessário indicar com clareza, 
desde a fase de planejamento, os serviços e respectivas quantidades que já foram 
realizados nas contratações anteriores

O entendimento foi adotado em análise de edital de concorrência eletrônica, cujo objeto 
era a execução de obras de infraestrutura viária. Verificando a documentação enviada pela 
jurisdicionada, o Corpo Técnico constatou omissão relevante, uma vez que não restou 
evidenciado que o objeto da licitação se referia à localidade onde fora firmado contrato 
anterior, rescindido em 2025. O Corpo Técnico ressaltou que “tal omissão compromete a clareza 
técnica, a transparência administrativa e, sobretudo, o controle social do procedimento licitatório”. 
Ademais, indicou que “a ausência de informação sobre contratos anteriores rescindidos pode 
ensejar a percepção de sobreposição de objetos, conduzir a estimativas orçamentárias indevidas 
e, ainda, afetar a formulação de propostas por parte dos licitantes, o que afronta diretamente 
o princípio da isonomia e o dever de planejamento e motivação dos atos administrativos”. 
No mesmo sentido se manifestou a Procuradoria Especial. Em consonância com o Corpo 
Instrutivo, o Relator votou por determinação à jurisdicionada para que incluísse, em todos os 
documentos oficiais da licitação (em especial no edital, na Justificativa Técnica, no Termo de 
Referência, etc.), de forma expressa e objetiva, a informação sobre a existência de contrato 
anterior rescindido, relacionado ao mesmo objeto, com breve contextualização e indicação 
dos serviços já executados. Ademais, votou por ciência à jurisdicionada de que os editais das 
próximas licitações envolvendo objetos anteriormente contratados deverão trazer, desde sua 
fase de planejamento, elementos que demonstrem, com clareza, tratar-se de complementação 
de obra já iniciada, indicando de forma clara quais os serviços e suas quantidades já foram 
realizados nas contratações anteriores. O Plenário acompanhou o voto na sua integralidade.

P R O C E S S O  0 4 0 / 1 0 1 . 7 5 3 / 2 0 2 5 ,  A C Ó R D Ã O  N º  1 7 8 0 / 2 0 2 5 ,  V O T O  N º  1 1 0 / 2 0 2 5 ,  R E L A T O R 

C O N S E L H E I R O  D A V I D  C A R L O S  P E R E I R A  N E T O .  S E S S Ã O  O R D I N Á R I A  D O  P L E N Á R I O , 

S E S S Ã O  R E A L I Z A D A  E M  0 4 / 0 6 / 2 0 2 5 .

ANEXOS:

•	 Acórdão 

•	 Voto 

•	 Parecer

•	 Instrução 

ODS RELACIONADO

https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/7.040.101753.2025.acordao.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/7.040.101753.2025.voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/7.040.101753.2025.parecer.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/7.040.101753.2025.instrucao.pdf
https://www.tcm.rj.gov.br/Noticias/17321/processo_40_101277_2022_instrucao.pdf
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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1.	 O credenciamento, previsto na Lei nº 14.133/2021, pode ser aplicado, por analogia, às 
sociedades de economia mista e empresas públicas, que, sujeitas ao regime de mercado 
concorrencial, exigem instrumentos mais flexíveis e eficientes de contratação

        O uso do credenciamento deve ser justificado, com demonstração clara da vantajosidade 
em cada caso e do enquadramento na hipótese legal específica

Os entendimentos foram adotados pela Corte de Contas em sede de denúncia, na qual foram 
apontadas supostas irregularidades no âmbito de chamamento público para credenciamento, 
realizado por empresa pública, para fornecimento de materiais hospitalares. Segundo o 
denunciante, o credenciamento não seria o procedimento correto para aquisição desses 
insumos, pois restringiria a competitividade e inibiria a vantajosidade do certame. Em 
resposta, a jurisdicionada justificou o uso do credenciamento e demonstrou a vantajosidade 
de sua aplicação no certame em questão. Em análise, o Corpo Técnico desta Corte destacou 
a possibilidade do uso do credenciamento por empresas públicas, indicando que “a adoção 
pelo credenciamento, embora não previsto de forma expressa na Lei nº 13.303/2016, mostra-se 
juridicamente admissível à luz da aplicação analógica do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, conforme 
entendimento do Tribunal de Contas da União”. Destacou, ainda, que “foi evidenciado o 
cumprimento das exigências normativas pertinentes, especialmente no que tange à publicidade 
do edital, à adoção de critérios objetivos de seleção das empresas credenciadas, à fixação de 
condições padronizadas de contratação e à demonstração de vantajosidade da escolha em relação 
ao modelo licitatório convencional”. O entendimento foi acompanhado pela Procuradoria 
Especial. Em linha com o posicionamento, o Relator entendeu que não houve irregularidade, 
ilegalidade ou desrespeito aos princípios norteadores da Administração Pública, tampouco 
dano ao erário. Salientou que “é razoável admitir que as novas regras de flexibilização e busca 
de eficiência dos processos seletivos para contratações públicas possam ser estendidas, por 
analogia, às sociedades de economia mista e empresas públicas, que, sujeitas ao regime de 
mercado concorrencial, exigem instrumentos mais flexíveis e eficientes de contratação”. Por 
outro lado, o Relator fez a ressalva de que “a utilização do credenciamento é exceção à regra 
da realização da licitação, devendo ser utilizado com a devida cautela e de forma fundamentada, 
desde que demonstrada a economicidade em cada caso”. Por fim, votou pela improcedência 
da denúncia, e por recomendação à jurisdicionada para que adotasse o credenciamento de 
maneira excepcional, nas hipóteses legalmente cabíveis, com obediência às obrigações legais 
e desde que minuciosamente justificado, com demonstração clara da vantajosidade em cada 
caso, tendo sido acompanhado de forma unânime pelo Plenário.

P R O C E S S O  0 4 0 / 1 0 0 . 8 3 5 / 2 0 2 5 ,  A C Ó R D Ã O  N º  1 8 6 4 / 2 0 2 5 ,  V O T O  N º  2 4 0 / 2 0 2 5 ,  R E L A T O R 

C O N S E L H E I R O  B R U N O  M A I A  D E  C A R V A L H O .  S E S S Ã O  O R D I N Á R I A  D O  P L E N Á R I O ,  S E S S Ã O 

R E A L I Z A D A  E M  1 1 / 0 6 / 2 0 2 5 .

ANEXOS:

•	 Acórdão 

•	 Voto 

•	 Parecer

•	 Instrução 

8.

https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/8.040.100835.2025.acordao.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/8.040.100835.2025.voto.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/8.040.100835.2025.parecer.pdf
https://www.tcmrio.tc.br/Noticias/18020/8.040.100835.2025.instrucao.pdf
https://www.tcm.rj.gov.br/Noticias/17321/processo_40_101277_2022_instrucao.pdf
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ODS RELACIONADO

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16
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